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48610.007734/2010 - 48 AUTO POSTO DB LTDA Negar provimento para confirmar a decisão impugnada
48611.000654/2011 - 32 INDÚSTRIA E COMERCIO GOMES GON-

ÇALVES LTDA
(DF: 137.706.2011.24.356044)

Negar provimento para confirmar a decisão impugnada

48611.000654/2011 - 32 INDÚSTRIA E COMERCIO GOMES GON-
ÇALVES LTDA
(DF: 137.706.2011.24.356045)

Negar provimento para confirmar a decisão impugnada

48611.000654/2011 - 32 INDÚSTRIA E COMERCIO GOMES GON-
ÇALVES LTDA
(DF: 184.711.2011.24.370714)

Negar provimento para confirmar a decisão impugnada

48611.001020/2011 - 05 GAIVOTA COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS
LUBRIFICANTES E SERVIÇ

Negar provimento para confirmar a decisão impugnada

LUCIANA GONÇALVES DE MATTOS VIEIRA

RESOLUÇÃO - RD No- 796, DE 24 DE JULHO DE 2013

A SECRETÁRIA EXECUTIVA da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATU-
RAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso de suas atribuições, torna público que a Diretoria Co-
legiada, na Reunião nº 719, de 24 de julho de 2013, com base na Proposta de Ação nº 800, de 22 de
julho de 2013, resolveu aprovar o relatório da Procuradoria-Geral constante do processo administrativo
abaixo relacionado:

Processo Administrativo AUTUADA Decisão no recurso
48611.000984/2010 - 47 NATAL COMBUSTÍVEIS LTDA Negar provimento para confirmar a decisão impugnada

LUCIANA GONÇALVES DE MATTOS VIEIRA

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRÁRIA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM RONDÔNIA

PORTARIA No- 31, DE 27 DE JUNHO DE 2013

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - IN-
CRA NO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Art. 132, inciso VII, da Estrutura Regimental
deste Instituto, aprovada pelo Decreto nº 6.812, de 03 de abril de
2009, que lhe foi delegada pela Portaria/MDA Nº 20/2009, e os
procedimentos administrativos voltados à obtenção de imóveis rurais
para fins de reforma agrária, definidos nas Portarias MDA nºs. 5 e 6,
publicada no DOU nº 23, Seção I, de 1º de fevereiro de 2013.

Considerando a obtenção por meio de desapropriação do
imóvel rural denominado FAZENDA SANTA LUCIA-LOTE 17 DA
GLEBA 87 SETOR 01 DA RESERVA LEGAL DO PA MANOEL
SOUZA CARDOSO com área de 993,3649 (novecentos e noventa e
três hectares, trinta e seis ares e quarenta e nove centiares), localizado
no município de Primavera de Rondônia, no Estado de Rondônia,
declarado de interesse social para fins de reforma agrária, através do
Decreto s/nº de 17.12.1997, publicado no Diário Oficial da União em
18.12.1997, cuja imissão na posse se deu em 12.05.1998;

Considerando que a Reserva Legal do referido imóvel foi
objeto de compensação no Parque Nacional Serra da Cutia, localizada
no município de Guajará-Mirim neste Estado de Rondônia, conforme
Licença expedida pelo Órgão Ambiental de nº 121209/COL-
MAM/SEDAM DE 14.05.2012; resolve:

Art. 1º - Destinar a área da referida Reserva Legal à cons-
tituição do Projeto de Assentamento PRIMAVERA DE RONDÔNIA,
código SIPRA Nº RO0229000, com área de 424,4809 (quatrocentos e
vinte e quatro hectares, quarenta e oito ares e nove centiares), lo-
calizado no município de Primavera de Rondônia, Estado de Ron-
dônia, Licença Prévia nº 121209/COLMAM/SEDAM concedida em
14.05.2012, com prazo de validade de 02 (dois) anos (14.05.2014),
Processo administrativo nº 54300.001306/2012-70.

Art. 2º - Estabelecer a capacidade mínima do assentamento
de 29 (vinte e nove) unidades agrícolas familiares, tendo em vista o
Estudo acerca da Capacidade de Geração de Renda do imóvel (EC-
GR) e anteprojeto de organização espacial do assentamento apro-
vado.

Art. 3º - Determinar a Divisão de Ordenamento da Estrutura
Fundiária da SR-17/RO/F desta Superintendência Regional as se-
guintes providências:

I - Atualização Cadastral do imóvel no SNCR;
II - Inclusão do arquivo gráfico relativo ao perímetro do

imóvel na base de dados cartográficos.
Art. 4º - Determinar a Divisão de Obtenção de Terras (SR-

17)/T desta Superintendência Regional as seguintes providências:
I - Apresentar no prazo de 90 (noventa) dias soluções téc-

nicas viáveis de (preventiva/corretiva/pontuais/educativas/legislativa)
de recursos hídricos.

II - Realizar ações, em parceria com a Prefeitura Municipal
de Costa Marques (RO), no prazo de 30 (trinta) dias para inclusão das
famílias candidatas no CadÚnico para viabilizar o acesso as políticas
municipais, estaduais e federais.

III - Selecionar e homologar as famílias candidatas ao pro-
jeto ora criado.

Art. 5º - Determinar à Divisão de Desenvolvimento SR
(17)/D as seguintes providências:

I - Programa Luz para Todos (ou à concessionária de energia
elétrica), no prazo de 30 (trinta) dias;

II - Encaminhar às entidades financiadoras e à Coordenação
Nacional do Programa Minha Casa Minha Vida a relação de be-
neficiários do Projeto de Assentamento como demanda prioritária de
atendimento, no prazo de 30 (trinta) dias;

III - Providenciar o material necessário para subsidiar as
entidades organizadoras que apresentarão projeto de construção das
habitações para o Programa Minha Casa Minha Vida no prazo de 120
(cento e vinte) dias;

IV - Formalizar o encaminhamento de solução hídrica junto
à Coordenação do Programa Água para Todos, do Ministério da
Integração Nacional (ou outra) 30 (trinta) dias;

V - Formalizar o encaminhamento para o Programa de En-
genharia de Saúde Pública da Fundação Nacional de Saúde (FU-
NASA), no prazo de 30 (trinta) dias;

VI - Formalizar parceria com a Prefeitura Municipal para
construção e recuperação de aproximadamente 10 km de estradas
vicinais que darão acesso ao Projeto de Assentamento, no prazo de 90
(noventa) dias;

Ministério do Desenvolvimento Agrário
.

VII - Providenciar a aplicação do Apoio Inicial, em 180
(cento e oitenta) dias;

VIII - Contratar Assistência Técnica e Extensão Rural e
elaborar o Plano de Desenvolvimento para o acesso ao Programa
Nacional da Agricultura Familiar (PRONAF), no prazo de 365 (tre-
zentos e sessenta e cinco) dias;

IX - Implementar os serviços de topografia e demarcação das
parcelas no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias;

X - Encaminhar às secretarias municipais de saúde e de
educação, comunicado sobre a demanda para os serviços de com-
petência daqueles órgãos, qualificada, conforme procedimentos acor-
dados com a Prefeitura, em 90 (noventa) dias.

Art. 6º - O monitoramento das atividades descritas nos ar-
tigos 3º a 5º desta Portaria será acompanhado pelas Diretorias de
Ordenamento da Estrutura Fundiária (DF), de Obtenção de Terras e
Implantação de Projetos de Assentamentos (DT), de Desenvolvimento
de Projetos de Assentamentos (DD) e de Gestão Estratégica (DE)
deste Instituto.

LUIS FLÁVIO DE CARVALHO FILHO

9.933, de 20 de dezembro de 1999, e no inciso V do artigo 18 da
Estrutura Regimental da Autarquia, aprovada pelo Decreto n° 6.275,
de 28 de novembro de 2007, resolve:

Art. 1º Disponibilizar, no sítio www.inmetro.gov.br, a pro-
posta de texto da Portaria Definitiva e a do Regulamento Técnico da
Qualidade para Escapamentos para Motocicletas, Motonetas, Ciclo-
motores, Triciclos e Quadriciclos.

Art. 2º Declarar aberto, a partir da data da publicação desta
Portaria no Diário Oficial da União, o prazo de 60 (sessenta) dias
para que sejam apresentadas sugestões e críticas relativas aos textos
propostos.

Art. 3º Informar que as críticas e sugestões a respeito dos
textos supramencionados deverão ser encaminhadas para os seguintes
endereços:

- Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia -
Inmetro

Diretoria de Avaliação da Conformidade - Dconf
Divisão de Regulamentação Técnica e Programas de Ava-

liação da Conformidade - Dipac
Rua da Estrela n.º 67 - 2º andar - Rio Comprido
CEP 20.251-900 - Rio de Janeiro - RJ, ou
- E-mail: dipac.consultapublica@inmetro.gov.br
Art. 4º Estabelecer que, findo o prazo estipulado no artigo 2º

desta Portaria, o Inmetro se articulará com as entidades que tenham
manifestado interesse na matéria, para que indiquem representantes
nas discussões posteriores, visando à consolidação do texto final.

Art. 5º Publicar esta Portaria de Consulta Pública no Diário
Oficial da União, quando iniciará a sua vigência.

JOÃO ALZIRO HERZ DA JORNADA

PORTARIA No- 382, DE 1º DE AGOSTO DE 2013

Regulamento Técnico da Qualidade para
Corrente de Transmissão para Motocicletas,
Motonetas, Ciclomotores, Triciclos e Qua-
driciclos.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ME-
TROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO, no uso
de suas atribuições, conferidas no § 3º do artigo 4º da Lei n.º 5.966,
de 11 de dezembro de 1973, nos incisos I e IV do artigo 3º da Lei n.º
9.933, de 20 de dezembro de 1999, e no inciso V do artigo 18 da
Estrutura Regimental da Autarquia, aprovada pelo Decreto n° 6.275,
de 28 de novembro de 2007, resolve:

Art. 1º Disponibilizar, no sítio www.inmetro.gov.br, a pro-
posta de texto da Portaria Definitiva e a do Regulamento Técnico da
Qualidade para Corrente de Transmissãopara Motocicletas, Motone-
tas, Ciclomotores, Triciclos e Quadriciclos.

Art. 2º Declarar aberto, a partir da data da publicação desta
Portaria no Diário Oficial da União, o prazo de 60 (sessenta) dias
para que sejam apresentadas sugestões e críticas relativas aos tex-
tospropostos.

Art. 3º Informar que as críticas e sugestões a respeito dos
textos supramencionados deverão ser encaminhadas para os seguintes
endereços:

- Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia -
Inmetro

Diretoria de Avaliação da Conformidade - Dconf
Divisão de Regulamentação Técnica e Programas de Ava-

liação da Conformidade - Dipac
Rua da Estrela n.º 67 - 2º andar - Rio Comprido
CEP 20.251-900 - Rio de Janeiro - RJ, ou
- E-mail: dipac.consultapublica@inmetro.gov.br
Art. 4º Estabelecer que, findo o prazo estipulado no artigo 2º

desta Portaria, o Inmetro se articulará com as entidades que tenham
manifestado interesse na matéria, para que indiquem representantes
nas discussões posteriores, visando à consolidação do texto final.

Art. 5º Publicar esta Portaria de Consulta Pública no Diário
Oficial da União, quando iniciará a sua vigência.

JOÃO ALZIRO HERZ DA JORNADA

PORTARIA No- 383, DE 1º DE AGOSTO DE 2013

Regulamento Técnico da Qualidade para
Coroa para Motocicletas, Motonetas, Ciclo-
motores, Triciclos e Quadriciclos.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METRO-
LOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO, no uso de suas atri-
buições, conferidas no § 3º do artigo 4º da Lei n.º 5.966, de 11 de dezembro de
1973, nos incisos I e IV do artigo 3º da Lei n.º 9.933, de 20 de dezembro de
1999, e no inciso V do artigo 18 da Estrutura Regimental da Autarquia, apro-
vada pelo Decreto n° 6.275, de 28 de novembro de 2007, resolve:

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 246, DE 2 DE AGOSTO DE 2013

Altera o Anexo I da Portaria nº 279, de 18
de novembro de 2011.

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, INTERINO de acordo
com o §6º, do art. 8º, do Decreto nº 7.546, de 2 de agosto de 2011,
e o Decreto nº 8.002, de 14 de maio de 2013, resolve:

Art. 1º Alterar o Anexo I da Portaria nº 279, de 18 de
novembro de 2011, para excluir os seguintes itens:

NCM Requisitos Específicos de Origem
8429.20.10 Fabricação na qual o valor CIF dos materiais importados de

terceiros países não exceda 40% do valor de venda da mercadoria
pelo produtor.

8429.20.90 Fabricação na qual o valor CIF dos materiais importados de
terceiros países não exceda 40% do valor de venda da mercadoria
pelo produtor.

8429.59.00 Fabricação na qual o valor CIF dos materiais importados de
terceiros países não exceda 40% do valor de venda da mercadoria
pelo produtor.

Art. 2º Alterar o Anexo I da Portaria nº 279, de 18 de
novembro de 2011, para incluir os seguintes itens:

NCM Requisitos Específicos de Origem
8429.20 Fabricação na qual o valor CIF dos materiais importados de

terceiros países não exceda 40% do valor de venda da mercadoria
pelo produtor.

8429.5 Fabricação na qual o valor CIF dos materiais importados de
terceiros países não exceda 40% do valor de venda da mercadoria
pelo produtor.

8 4 2 9 . 11 Fabricação na qual o valor CIF dos materiais importados de
terceiros países não exceda 40% do valor de venda da mercadoria
pelo produtor e credenciamento prévio no BNDES FINAME.

8701.30 Fabricação na qual o valor CIF dos materiais importados de
terceiros países não exceda 40% do valor de venda da mercadoria
pelo produtor e credenciamento prévio no BNDES FINAME.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

RICARDO SCHAEFER

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
QUALIDADE E TECNOLOGIA

PORTARIA No- 381, DE 1º DE AGOSTO DE 2013

Regulamento Técnico da Qualidade para
Escapamentos para Motocicletas, Motone-
tas, Ciclomotores, Triciclos e Quadriciclos.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ME-
TROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO, no uso
de suas atribuições, conferidas no § 3º do artigo 4º da Lei n.º 5.966,
de 11 de dezembro de 1973, nos incisos I e IV do artigo 3º da Lei n.º

Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior

.
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